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ESTADO DE SÃO PAULO
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Monte Azul Pauli§a, 24 de lanaro de 2.024.

Oficio no Oí92024.

Excelentíssirno SênhoÍ,
Presidente da Câmara do Município de Monte Azul Paulista,

Com os cordiais e respeitosos cumprirnentos, apraz-rne vir à
presença de Vossas Excelência, para encaminhar o Proieto de Lei no 1.405 de
24 de ianeiro de 2.024, que concede revisão geral anual aos salários e
vencimentos dos servidores públicos municipais do Poder Executivo do Município
de Monte Azul Paulista".

O presente Projeto de Lei que ora remetemos à alta
apreciação desta Egré,gia Casa Legislativa, prevê a aplicaçáo de revisão geral
anual e reajuste de aumento real aos vencimentos e salários dos servidores
públicos municipais e que mediante o anexo da mensagem Justificativa, perfaz as
ponderações jurídicas e circunstâncias que justificam a elaboraçáo da Lei.

Assirn, considerando as disposições dos adiges 138 e 139
do Regimento lnterno da Câmara do Município de Monte Azul Paulista, requer-se
apreciação do presente Projeto de Lei em @, uma
vez que está presêntê o critério de interesse público e urgência, visto a
coletividade e amplitude dos efeitos da Lei que abrangerá os servidores públicos
municipais de Monte Azul Paulista e, ainda, a incidência da revisão geral anual e
o do reajuste de aumento real já para o mês de janeiro do ano de 2.024.

Colocado os pertinentes requerimentos, encarninha-se o
presente Projeto de Lei e, desde já, aguardamos as pertinentes deliberações de
Vossas Excelências, para que o Projeto seja deliberado e aprovado.
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lfu stríssimos §enhores,
Vereadores da Câmara do Município de Monh Azul Paulista,
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Sendo essas as considerações para o momento, despeço-
me com votos de estima, colocando-me à inteira disposiçâo e na oportunidade,
me despeço.

Atenciosarnente

TOS
PREFEITO UL PAULISTA

Ao Excelentíssimo Senhor,
FÁB]o JERÔNIMo MARQUES
DD. Presidente da Câmara do Município de Monte Azul Paulista/SP.
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PROJETO DE LEI NO í.405 DE 24 DE JANEIRO DE 2.024.

CONCEDE REVISÃO GERAL ANUAL
AOS SALÁROS E VEilCIilE}.ITOS
DOS SERVIDORES PÚBLICOS
MUNICIPAIS DO PODER EXECUTIVO
DO MUNICíPIO DE ITIONTE AZUL
PAULISTA".

IIARCELO OTAVIANO DOS SANTOS, prereito do MunicÍpiro de
Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo, no uso das atribuições legais, que lhe
confere o item 1 do § 1' do artigo 28 da Lei Orgânica do Município, faz saber que
a Càmara Municipal APROVOU e, eu SANCIONO e pROMULGO a seguinte Lei
Municipal:

Art 10. Fica concedido, retroagindo a ío de janeiro de 2.024, a
título de revisão geral anual (RGA), o reajuste de 4,62 % (quatro inteiros e
sessenta e dois décimos por cento) para todos os servidores públicos municipais
da Administração Direta e lndireta do Município de Monte Azul paulista.

§ ío. A revisâo salarial prevista no capuÍ do artts@ é extensiva aos
proventos e pensões percebidos pelos inativos e pensionistas da Municipalídade
e pelos conselheiros Tutelares, conforme disposição do artigo 21 da Lei Municipal
no 1.866/2.0í3.

§ 20. O reajuste a que se refere o caput do artigo será concedido
a título de revisão geral anual, prevista no lnciso X do artigo 37 da constituição da
República Federativa do Brasil e nos termos da Lei Municipal no 2.10512O14, am
aplicação acumulada do índice medido pelo IPCA dos últimos 12 (doze) meses.

Art 20. Os servidores públicos municipais que, percebem o menor
piso salarial do Município, náo podffão perceber salário e vencimentos r'nferiores
ao menor salário-mínimo estadual vigente.

Art. 30. A referência de vencimentos dos servidores públicos
municipais providos Íros cargos de Professor de Creche, ProÍessor de Atividades
Complementares, PEB l, PEB ll, PEB I Adjunto, Agente Comunitário de Saúde,
Agente de Controle de Vetores, Enfermeiros, Técnico de Enfermagem e Auxiliar
de Enfermagem os quais possuem o piso salarial vinculado ao piso nacional
salarial da categoria ou do cargo, ficarão sujeitos aos reajustes de leis
especíÍicas.

AÉ. 5(). Fica vedada a concessáo da revisâo geral anual aos
agentes políticos, por força do princípio da anterioridade legislativa e do princÍpio
da fixação de subsídio em parcela única.
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AÉ. 60. As despesas decorrentes da execução desta Lei serão
cobertas com os recursos consígnados no orçamento municipal, suplementados
oportunamente, se for necessário.

Art 70. Fica dispensada a necessidade de apresentação do
impacto orçamentário e financeiro do aumento de despesa constituída no artigo 2o
da presente Lei, por determinação do § 60 do artigo 17 da Lei Complementar
Federal no 101/2.000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).

Art. 80. Esta Lei entra em vigor a partir de 10 de janeiro de 2.024,
observada as vedações contidas na Lei Complementar Federal no 17312020.

janeiro de 2.024

TOS
PREFEITO L PAULISTAPIO DE MONTU
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JUSTIFICATIVA

Excelentissirno Senhor PÍesidente,

llusúíssimos Senhores Vereadores,

Com os cordiais e respeitosos cumprimentos, apraz-me vir à
presença de Vossa Excelência para explanar as justificativas de elaboraçáo do
Projeto de Lei Municip al no 1 .4O5D.4 de 24 de janeiro de 2.O24, que se encaminha
para apreciação dos nobres Edis, e que se passa a explanar a seguir.

lnicialmente, verifica-se que a última concessão de reajuste
de revisão geral anual foi elaborada em 01 de janeiro de 2.023, pela Lei Municipal
2.47712023 e atualizou os salários e vencimentos ao índice de 10o/o, calculados
pela aplicaçáo do índice do IPCA, à época e aumento, sendo 5,90% revisâo geral
e 4,10 Yo âurnenlo salarial.

Trazidas tais informações na área econômica e legal em
âmbito nacional, passar-se-á as exposições referentes as especificidades do
Projeto, ora mencionado.

É entendimento consolidado e orientação do Tribunal de
Contas do Estado de São Paulo CFCE/SP) que a aplicação de reajuste à salários,
à título de Revisão Geral Anual (RGA), somente deverá ser concedida com a
aplicaçáo do teto da inflaçáo acumulada dos últimos 12 (dose) meses, e nunca
superior a este índice e período e nesse sentido, segue trecho Manual de Gestão
Financeira - Prefeituras e Câmaras - 2A21 , elaborado pelc Tribunal, com
refêrência ao tema, vejamos:

Manual de Gesúáo Financeira - Prefeituras e Câmaras
-21n1.
Para o aft. 37, X, da CF, a revisão geral
remuneratória. no âmbito de cada Poder. é semofiê
anua! deve acontecer na mesma data e sern
diferenciação de índices, o que abrange, de forma igual,
servidores e agentes políticos. (...)
Tendo em conta lrue dispositivo se refere
a índice ea anualidade. gae a revisão qent
anual é Dara neoor a áo dos doze meses
anteriores. recuoerando o DodeÍ de comora de
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Dessa forma, evidente que à título de RGA, o Gestor deve
se atentar as considerações do órgão externo fiscalizador e atender as
orientações por ele trazidas e os entendimentos constitucionais que se realiza
sobre o tema.

AssiÍn, o Projeto concede, a esse título, a porcentagern de
aplicação calculada pelo índice do IPCA dos últimos 12 (dose) meses, que hoje é
acumulado em 4,62 % (quaho inteiros e sessenta e oito décimos por cento) para
reajustar os salários e vencimentos dos servidores municipais do Município.

Vale ponderar, inclusive, que tal revisão geral anual inclui os
pensionistas e inativos e os Conselheiros Titulares do Município, conforme as
previsôes legais municipais.

Evidente que em atenÉo ao princípio da anterioridade da
legislatura e ao princípio do subsidio Íixo dos agentês políticos (Prefeito, Vice-
Prefeito e Secretários Munícipais), encadados na Con§ituição da República
Federativa do Brasil e em atendimento as decisões jurisprudenciais do Tribunal
de Justiça do Estado de São Paulo, veda-se a c,oncessáo da RGA e do reajuste
de aumento real aos agentes políticos do Município.

Com relaçáo às disposições do artigo 40 do Projeto de Lei,
vislumbra-se que tais cargos públicos tem seus vencimentos e salários vinculados
ao piso nacional de salários de suas categorias, e assim, evidencia-se a
necessidade de lei específica, uma vez que os entes federais realizam suas
próprias leis de revisão geral anual, e os Grrgos sofrerâo aumento dos salários
pela vigência de tais leis.

Por fim, vale considerar o atendimento as disposições do
artigo 16 e 17 da Lei Complementar Federal no 101/2.000 (Lei de
Responsabilidade Fiscal) e junta-se ao Ofício de encaminhamento o lmpacto
Orçamentário e Financeiro, além da Declaração do Ordenador das Despesas,
respeitando as disposições do parágrafo 2 do artigo 169 da Constituição da
República Federativa do Brasil, mm relação ao limitelteto de 54 o/o (cinquenta e
quatro por cento) do gastos públicos municipais com despesas de folha de
pagamento de servidores públicos.

Desta forma, justifica-se a elaboraçâo do presente Projeto
de Lei que concede revisão geral anual e reajuste de aumen real aos servidores
públicos municipais da Administração Direta e lndiÍeta Município de Monte
Azul Paulista.

, 24 de dezembro de 2.024.

MA s

6

PREFEITO UN IODEM L PAULISTA



PREFEITURA Do MUNrcípto oe MONTE AZUL PAULISTA
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Monte Azul Paulista, 05 de fevereiro de 2.024.

Oficio no 025/2024. I
I
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Ao Excelentíssirno Senhor,
FÁBIo JERÔNIMo MARQUES
DD. Presidente da Câmara do Município de Monte Azul Paulista/SP

+'Exc,el,entíssirno Senhor,
Presidente da Câmara do Município de Monte Azul paulista,

llusÍrissirnos Senhores,
Vereadores da Câmara do Município de Monte Azul paulista,

Com os cordiais e respeitosos cumprirnentos, apraz-rne vir à

presença de Vossas Excelência, para solicitar retificaÉo da tramitação do projeto

de Lei 1.405 de 24 de janeiro de 2O24, paaREGIIUE DE URGÊNC|A

Sendo essas as consideraçÕês para o momento, despeço-

me com votos de estima, colocando-me à inteira disposiçáo e na oportunidade,

me despeço.
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CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
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Rua Cel.loâo Manoel, n'.90 - CEP. 14'730-000 - fone/fax: 0)G-17- 3361 1254

Site: www'camaramonteazul'sD'gov'br
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PARECER JURÍDrco n.z oo3/2024

t. Relatório:

Interessado: Câmara Municipal de Monte Azul Paulista-SP

Assunto: Projeto de Lei no 1'405, de 24 de 'laneiro de

iõii aitpo" sobrê "coNcEDE REvrsÃo GERAL ANUAL

AOS SALARIOS E VENCIMENTOS DOS SERVIDORES-púãucoó 
MUNrcrPArs Do PoDER ExEcurrvo Do

MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA".

trii.tirÊEffi
ELÉJEü]

O presente parecer tem por objetivo a análise jurídica da

constitucionalidade e da legalidade do Projeto de Lei .em
ãpigàf", que Autoriza o Exãcutivo Municipal de Monte Azul

Paulista a repor a inflação salarial aos funcionários do

Executivo MuniciPal.

2. Fundamentação:

De competência exclusiva do Executivo Municipal a

reoosicão salarial Vem de encontro com os artigos 28 e 44,

uàooida Lei orgânica do Munlcípio'

O referido Projeto de Lei em discussão vem atender o

anseiã dãs funclonários públicos, pois, com a atual situação

financeira que se apresenta toda nossa sociedade' não seria

,uit :rtto' o RGA salarial de 4,620/o (quatro. inteiros^e

;tt;;à ; ãois décimos por cento), através índice IPCA

ããi*fuOot sobre o salário base de Janelro de2023'

Para tanto, importante analisarmos o artigo 37' inciso X'

da Constituição Federal, do qual retiramos importante norma:
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X-aremuneraçãodos
servidores públicos e o subsídio de
que trata o § 4o do art. 39 somente
poderão ser fixados ou alterados
por lei esPecífica, observada a

iniciativa Privativa em cada caso,
assegurada revisão geral anual,
sempre na mesma data e sem
distinção de índices;

Portanto, faz-se necessária lei específica para fins de

alteração do valor do subsídio dos funcionários públicos, cuja

ão.p.jten.iu de iniciativa de lei é exclusiva do Poder

Executivo conforme já apontado acima, consoante

,iãipi"tàçao sistêmica das normas do artigo 37 ' x' da

Constituição Federal.

"No mesmo sentido a matéria atinente à

remuneração de servidores públicos 
-é .d"

iniciativa privada do chefe do Poder
Executivo, sendo manifestamente
inconstitucional o aumento de despesas
decorrente de lei emanada pelo Poder

Legislativo Municipal' Esse foi o entendimento
unãnime do Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça

de Mato Grosso, que acolheu a Ação Direta de

Inconstitucionalidade no 18531/2011, suspendendo

a eficácia dos dispositivos ora impugnados até. o
julgamento definiiivo da ação' A referida lei

complementar autorizava a, incorporaçã-o das

gratificações pagas no exercÍcio de funções de

confiança nos vencimentos e proventos. d9t
servldores público municipais de Várzea Grande' Os

julgadores constataram vício formal de iniciativa e

vício de natureza material' A ação direta 9q
inconstitucionalidade com pedido cautelar foi

ajuizada pela Procuradoria-Geral de Justiça de Mato

Grosso, em face de ato legislativo praticado pela
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Câmara Municipal do Município de Várzea Grande'
Foi questionada a constitucionalidade do § 2o do

artigo 72 da Lei Complementar no 1'164/1991,
coni a redação dada pela Lei Complementar no

3,185/2008, que autorizou a incorporação aos

vencimentos e proventos dos servidores públicos

municipais de Yárzea Grande do valor das

gratificações pagas pelo exercício de função de

ãonriançá. o §- 2o do artigo 72 prevê que a

gratificãção prerista nos casos em que o servidor é
i-nvestidó em função de direção, chefia e

assessoramento corresponde ao vencimento total
da respectiva função, e que gratificação incorpora-
se ao vencimento do cargo efetivo do servidor e

integra a base de cálculo das gratificações previstas

nos-incisos I a VI do artigo 71 da lei, bem como

integra o provento de aposentadoria. na p.roporção

de í/S por ano de exercício na função, até o limite

de 5/5. O requerente sustentou que a referida

alteração legislativa afrontou o disposto no inciso II
do artigo tÕS e no parágrafo únlco do. artigo 140,

ambos da Constituição do Estado' Aduziu que a

Ãárru estaria em úesacotdo com a Constituição
Estadual por ostentar vício formal de iniciativa,
bem como vício de natureza material' Afirmou que

a inclusão do § 20 do artigo 72 da Lei

ôomplementar no !.164/1991, por iniciativa do

parlamento municipal, foi inadequada, uma vez que

versa sobre norma pertinente a servidores públicos

municipais, matéria de competência privativa do

prefeito. Alegou ainda vício formal de iniciativa, por

ser oriunda ãe lei derivada de projeto de vereador,

ferindo os artigos 61, § 1o, da Constituição Federal'

e o artigo t-9S, parágrafo único, inciso II, da

Constituiçlão Estadual, que estabelecem

competêÁcia exclusiva do chefe do Poder Executivo

na iniciativa de leis que tratem sobre a

incorporação de gratificação por servidor público'
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Solicltou a suspensão limlnar dos efeitos da norma,

evidenciada pela verossimilhança das alegações (

fumus boni iuris ), tendo em vista o risco de

prejuízo ao Município de Várzea Grande' O relator

da 
-ação, 

desembargador Mariano Alonso Ribeiro

Travalsos, salientou em seu voto que a lei proposta

pela Câmara de Vereadores invadiu a competência
privativa do prefeito ao alterar o projeto de lei,

dispondo sobre aumento e reajuste do salário do

funcionalismo público. Além de violar a

competência institucional da iniciativa privativa do

prefeito, houve ofensa aos princípios da legalidade

e separação dos poderes, explicou o magistrado'
Segundo 

" o relator, a própria lei orgânica do

fVu-nicípio de Várzea Grande disciplina esse tema'
pois o artigo 48 dispõe que são de. iniciativa

exclusiva do prefeito as leis que disponham sobre

rà*iOo."t públicos, seu regime jurídico,
provimento de cargos, estabilidade e

ãposentadoria ' Não se olvida ser lícito ao Poder

Legislativo, no exercício de sua função primordial'

ãpiesentai emendas aos projetos de lei de

inicntlva exclusiva do Executivo, desde que não

acarretem aumento de despesas, assinalou'

Coordenadoria de Comunicação do TIMT"'
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Diante de todo exposto não foi encontrado qualquer

oecha que macule a materialidade e a formalidade do projeto

ãã-'lãi" ". tiscussão e nem mesmo qualquer tipo de

itãgallOaOe ou constitucionalidade, sendo que este vem

atãnder o anseio de toda uma categoria'

3. Conclusão

Diante do Exposto, encaminho o parecer para as

comissões permanentes para conhecimento'
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Importante salientar que a emlssão de parecer por esta
procuiaàoria lurídica não substitui os pareceres das

Comissões Permanentes, porquanto essas são compostas

pelos representantes do povo e constituem-se em

hránifestação efetivamente legítima do Parlamento' Dessa

foiru, u opinião jurídica exarada neste parecer não tem força

vinculante, podenOo seus fundamentos serem utilizados ou

não pelos membros desta Casa e comissões permanentes'

É o parecer, salvo melhor e soberano
Comisiões e Plenário desta Casa Legislativa'

juizo das
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Monte Azul Paullsta, 15 de Fevereiro de 2024'

WILSON RODRIGO GARCIA
Procurador lurídico
OAB/SP 276.1.58
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A3gMdo d 1502,2024 às 09:03:11
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1910212024,08:41

lmprimiÍ

Ler-

De:

Para:

Assunto:

Fechar

Data: [ron, 19 Feb 2024 08:4'1:41 -0300

Bom dia Ségio.

Ok, feito conformê solicitado pelo Presidente desta Casa.

Muito obrigada.

Abraços
Camila

BoM DIA CAMILA, A PEDIDo DO SR. FÁBIO, SEGUE O ANEXO XV ATUALIZADO PARA QUE SEJA ANEXADO NO
PROJETO OE LEI NO 1405-
ABRAÇO.

Antônio Sergio Fernandes
Diretor Administrativo da Secretaria Municipal de Governo
Prefeitura de l\4onte Azul Paulista -SP 17-33619500

"Estâ mensagem e seus anêxos podem conter informaçóes conÍidenciais, de uso único e exclusivo do destinatário
indicado, constituindo uma comunicação privilegiada e sigilosa. Se você recebeu esta mensagem por engano, ou se
não for o destinatário ou a pessoa aulorizada a recebê-la, por favor, inÍorme-nos o mais rapidamente possível e a

apague, inclusive, de sua lixeira de e-mails. Você não devê copiá-la ou usá-la para nenhum propósito ou revelar seu

conteúdo a outra pessoa, nos termos da Lei n0 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). Por
favor, antes de impÍimir este e-mail, pense no meio ambiente.''

webmail.camaramonteazul.sp.gov.br/Mondo/lang/sys/client.aspx?Languageld=pt-bÍ&skin=[.londo&clientAgênt= T r'1

Camila Donadon (secretaria2@cãmaramonteazul.sp.gov.br)

assessoriagabinete@monteazulpaulista.sp.gov.br

RE: ANEXO XV LÉ.|2105 - 2017

--. Original Message ..--
From: Sergio Fernandes tmallto=assessgnagabinete@monteazulpSulslasp-ssy.brl
To: <secretaria2@camaramonteazul.sp. gov.br>
Sent: Mon, 19Feb2024 08:33:10 -0300
Subject: ANEXO XV LÉl 2105 - 2017



PREFEITU DE MONTE AZUL PA
ESTADO DE O PAULO

Praça Rio Branco, n." 86 - CEP 14.730-000

ANEXO)(v

LEI MUT{ICIPAL NO 2.105, DE 14 DE AGOSTO DE 2017

TABEIÁ DE VENCIMENTOS E SAúRIOS

REFERENCIA VALOR R$

4B L,82,.,76

5A 1,982,44

5B 2.173,t8

6A 2,328,77

6C 2.531,08

7A 2.736,73

8A 3,216,96

8AÂ 6,433,86

9 3.777,92

9A 7.555,84

104 4.438,7!

lOAA 8,877,4O

11 13.428,2O

1



PREFE MUNICIPIO DE ÍÚONTE AZUL PAULIS
ESTADO DE O PAULO

Praça Rio Branco, n." 86 - CEP 14.730-000

LEr 2.105, DE 14 DE AGOSTO DE2OL7

TABELA DE VENCIMENTOS E SALARIOS

REFERÊNCIA VALOR R$
ATUALIZADO

R$
L.74L,3L L.82L,76

5A 1.894,9O !.982A4
2.077,2L 2,t73,18

6A 2.225,93 2328t77
2,4L9,3L 2.531,08

7A 2.615,88 2.736,73
8A 3.O74,9O 3.216,96

8AA 6.L49,74 6.433,86
9 3.611,09 3.777,92

9A 7.222,L8 7.555,84
104 4.242,70 4.438,7t

lOAA 8.485,38 8.877,4O
11 L2.835,21 L3.428,2O

1

ANEXO XV

48

5B

6C



191O2J2O24.15,O3

lmpíimir

LeÊ

Dê:

Para:

Assunto:
Anexos:

Fechar

contabilidade . (contabilidade@monteazulpaulisla.sp.gov.br)

secretaria2@camaÍamonteazul.sp.gov,br

ANEXO PROJETO DE LE' 1.405

ANEXO ll - PROJETo DE LEI 1405.pdf

Data: Mon, 19 Feb 2024 13:35:55 -0300

Boa tarde, Camilê

Conforme solicitado Pelo Sr. Presidente desta Eqrégia Gmara de Vereadores, encnminho em anexo DOCUMENTO ANEXO II para

ser incluso junto ao projeto de Lei 1.405 de 24 de janeiro de 2024.

Att.
Nilton Sérgio Fiorot

"Esta mensagem e seus anexos podem conler informações conÍidenciais, de uso único e exclusivo do destinatário
indicado, constituindo uma comunicaçáo privilegiada e sigilosa. Se você recebeu esta mensagem por engano, ou se
não Íor o destinatário ou a pessoa autorizada a recebê-la, por favor, informe-nos o mais rapidamente possível e a
apague, inclusive, de sua lixeira de e-mails. Você não deve copiá-la ou usá-la para nenhum propósito ou revelar seu
conteúdo a outra pessoa, nos têrmos da Lei n" í3.709/2018 - Lei Geral de ProteÉo de Dados Pessoais (LGPD). Por
favor, antes de imprimir este e-mail, pense no meio ambiente."

webmail.camaramonteazul.sp.gov.bÍ/Mondolang/sys/client.aspx?Languageld=pt-br&skin=Mondo&cli€nlAgent=
1t1
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CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
Rua Cel. João Manoel, n'. 90 - CEP. 14.730-000 - fonelÍax: 0XX-17- 3361 .1 254

Sitê: www.câmaramonteazul.sD.qov.br
Email : s€cretaria@camaramonteazul.sp.gov.br
Estado de Sâo Paulo

PARECER EM CONJUNTO DAS COMISSÕES
PERMANENTES

CONSTITUI CAO. JUSTICA E REDACÃO
E FINANCAS E ORÇAMENTO

Referente: Projeto de Lei no 1.405, de 24 de janeiro de 2024.

Dispõe sobre: Concede Revisâo Geral Anual aos Salários e
Vencimentos dos Servidores Públicos Municipais do Poder

Executivo do Município de Monte Azul Paulista - SP.

DECISÃO DAS COMISSÕES

Acrescenta os Parágrafos 30 e 4o no Artigo 10 do Projeto de Lei no

140512024, tendo a seguinte redação:

§ 3o - O anexo VX da Lei no 20í5 de í4 de agosto de 201
passa a vigorar de acordo com o Anexo I desta Lei.

tu;:

Estas ComissÕes de Constituição, Justiça e Redação; e Finanças e

Orçamento após proceder ao cuidadoso exame no "Proieto de Lei no

1.405t2024 de 24 de janeiro de 2024, que Concede Revisão Geral
Anual aos Salários e Vencimentos dos Servidores Públicos
Municipais do Poder Executivo do Município de Monte Azul
Paulista" em reunião de seus membros, analisando suas disposições
nada encontraram que ferissem as normas constitucionais, legais ou
jurídicas, porém decidiram emitir PARECER FAVORÁVEL COM
EMENDA ADITIVA, esperando merecer o apoio dos demais pares
desta Casa de Leis. Diante do exposto, estas Comissões sugerem as
seguintes inclusões:

e



CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
Rua Cel. João Manoel. n". 90 - CEP. 14.730-000 - fone/Íax: 0XX-17- 3361.1254

Site: www.camar amo l.so.oov.br
Email : secretaria@camaramonteazul.sp.gov.br
Es t a ! q dê São Paulo

§ 40 - As referências 5 a 9 do Anexo ll da Lei Municipal no

2.335 de í6 de dezembro de 202í passa a vigorar de acordo com
o Anexo ll desta Lei.

Monte Azul Paulista, 14 de fevereiro de2024.

Comissão de Gonstituição,
Justiça e Reda o

ando Arruda
idente

fu,at

ilpúJh

Eliel Prioli
Presidente

Lu Cudinhoto Fachini
Relatora

va
Rel r

\
Perez Cantori

t,tO/nA/ 0-
Luciana Aparecida Kubica

Membro
José A

Membro

Gomissão de Finanças
e Orçamento



Cârnara Municipai de Montê Azul Peulllta
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CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA

AUTOGRAFO 190512024

REFERENTE: PROJETO DE LEI No 1405, de 24 dejaneiro de2O24.

CONCEDE REVISÃO GERAL ANUAL AOS SALÁROS E VENCIMENTOS DOS SERVIDORES
PÚBLIcos MUNICIPAIS DO PODER EXECUTIVO DO MUNIC|PIO DE MONTE AZUL
PAULISTA.

Os vereadores da Câmara Municipal de Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo, aprovaram o
seguinte Projeto de Lei:

AÉigo ío - Fica concedido, retroagindo a 10 de janeiro de 2.024, a título de revisão geral
anual (RGA), o reajuste de 4,62 % (quatro inteiros e sessenta e dois décimos por cento) para
todos os servidores públicos municipais da Administração Direta e lndireta do Município de Monte
Azul Paulista.

§ 1o - A revisão salarial prevista no caput do artigo é extensiva aos proventos e pensões
percebidos pelos inativos e pensionistas da Municipalidade e pelos Conselheiros Tutelares,
conforme disposição do artigo 21 da Lei Municipal no 1.866/2.013.

§ 2o - O reajuste a que se refere o caput do artigo será concedido a título de revisão geral anual,
prevista no lnciso X do artigo 37 da Constituição da República Federativa do Brasil e nos termos
da Lei Municipal no 2.10512014, com aplicação acumulada do índice medido pelo IPCA dos
últimos 12 (doze) meses.

§ 3o - o Anexo XV da Lei no 2.105 de 14 de agosto de 2O17 passa a vigorar de acordo com o
Anexo I desta Lei.

§ 40 - As referências 5 a 9 do Anexo ll da Lei Municipal no 2.335 de 16 de dezembro de 2021
passa a vigorar de acordo com o Anexo ll desta Lei.

AÉigo 2o - Os servidores públicos municipais que, percebem o menor piso salarial do
MunicÍpio, não poderão perceber salário e vencimentos inferiores ao menor salário-mínimo
estadual vigente.

Artigo 30 - A referência de vencimentos dos servidores públicos municipais providos nos

cargos de Professor de Creche, Professor de Atividades Complementares, PEB I, PEB ll, PEB I

Adjunto, Agen te Comunitário de Saúde, Agente de Controle de Vetores, Enfermeiros, Técnico
Enfermagem e Auxiliar de Enfermagem os quais possuem o piso sa al vinculado ao p
nacional salarial da categoria ou do cargo, ficarão sujeitos aos reajustes s específi

,:ry

* Palácio 8 de Março "
Rua Cel. João Manoel, n'. 90 - CEP. 14730-000 - fone/fax: oXX-17- 3361-1254

CNPJ n'. 54.163. 167i0001-00 = Site: www.camaramonteazul.sp.gov.bÍ
Email : secretaria@camaramonteazul.sp.gov.br

Estrdo de São Paulo - Brasil



Artigo 4o - Fica vedada a concessão da revisão geral anual aos agentes políticos, por
força do princípio da anterioridade legislativa e do princípio da fixação de subsídio em parcela
única.

AÉigo 5o - As despesas decorrentes da execução desta Lei serão cobertas com os
recursos consignados no orçamento municipal, suplementados oportunamente, se íor necessário.

Artigo 6o - Fica dispensada a necessidade de apresentação do impacto orçamentário e
financeiro do aumento de despesa constituída no artigo 2o da presente Lei, por determinação do §
60 do artigo 17 daLei Complementar Federal no í0í12.000 (Lei de Responsabilídade Fiscal).

FÁBIo JERoN MARQUES JO DO P. CANTORI
Preside ice-Presidente

1

/n,o/'
ELIEL PRIOLI
1o Secretário

o tv V

CÀMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
" Palácio E de Março "

Rua Cel. João Manoel, n'.90 - CEP. 14730-000 - fone/fax:0XX-17- 3361-1254

CNPJ n". 54. I 63. I 67i000 I -00 = Site: www.camaramonteazul.sp.gov.br
Email : secretaria@camaramonteazul.sp,gov.br

Estado de São Prulo - Brrsil

Artigo 70 - Esta Lei entra em vigor a partir de 10 de janeiro de 2.024, observada as
vedações contidas na Lei Complementar Federal no 17312020.

Monte Azul Paulista, 20 de íevereiro de 2024.



" Palácio 8 de Março "
Rua Cel. João Manoel, n'.90 - CEP. 14730-000 - fone/fax: 0XX-17- 3361-1254

CNPJ no. 54.163. 16710001-00 = Site: www.camaramonleazul.sp.gov.br
Email : secretaria@camaramonteazul.sP.gov.br

Estldo d€ São Pâulo - Bresil

REFERÊNCIA VALOR RS

4B 1.821,76

5A 1.982,44

5B 2.173,18

6A 2.328,77

6C 2.53í,08

7A 2.736,73

8A 3.2í6,96

8AA 6.433,86

I 3.777,92

9A 7.555,84

104 4.438,71

lOAA 8.877,40

11 13.428,20

CÂTT,IINa MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA

ANEXO I

ANEXO XV

LEI MUNICIPAL N'2.105. DE ,I4 DE AGOSTO DE 2017

TABELA DE VENCIIIENTOS E SALÁRIOS

ü
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PREFEITURA DO TUNICiPIO D-E ÍÚONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SAO PAULO

Praça Rio BÍanco, 86 - Centro - Cep. í 4730{ÍD - onte Azul Paulista,SP

LEI NO 2.6í2 DE 21 DE FEVEREIRO DE2,024.

CONCET}E REUSÃO GERÂL AilUAL
AOS SALÁRIOS E VENCIMENTOS
DOS SERVIDORES PÚBLICOS
MUNICIPAIS DO PODER EXECUTIVO
DO TIUNICiPIO DE MONTE AZUL
PAULISTA".

IIARCELO OTAVIANO DOS SÂNTOS, Preíeito do Municipio de

Monte Azul Paulista, Estado de são Paulo, no uso das atribuiçôes legais, que lhe

confere o item 1 do § í. do artigo 28 da Lei orgânica do Município, faz saber que

a Çâmaru Municipal APROVOU e, eu SANCIONO e PROMULGO a seguinte Lei

Municipal:

Art 10. Fica concedido, retroagindo a 1o de janeiro de 2'024' a

título de revisão geral anual (RGA), o reajuste de 4,62 % (quatro inteiros e

sessenta e dois décimos por cento) para todos os servidores públicos municipais

da Adminisúaçáo Direta e lndireta do Município de Monte Azul Paulista'

§ 10. A revisâo salarial prevista no capuÍ do artigo é extensiva aos

proventos e pensóes percebidos pelos inativos e pensionistas da Municipalidade

e pelos conselheiros Tutelares, conforme disposição do artigo 21 da Lei Municipal

no 1.866/2.013.

§ 20. O reajuste a que se refere o caput do artigo será concedido

a título de revisão geral anual, prevista no lnciso X do artigo 37 da constituição da

República Federativa do Brasil e nos termos da Lei Municipal no 2.10512014, am
aplicaçao acumulada do índice medido pelo IPCA dos últimos 12 (doze) meses.

§ 30. O Anexo XV da Lei no 2.í05 de 14 de agosto de 2017 passa

a vigorar de acordo com o Anexo I desta Lêi-

§ 40 As referências 5 a 9 do Anexo ll da Lei Municipal no 2'335 de

i6 de dezembriaeZOZ1 passa a vigorarde acordo com oAnexo ll desta Lei.

Art ?. Os servidores públicos municipais que, peÍcebeÍn o meÍror

piso salarial do Município, não poderáo perceber salário e vencimentos inferiores

ao menor salário-mínimo estadual vigente.

Art. 30. A referência de vencimentos dos servidores priblicos

municipais providos nos cargos de Professor de creche, Professor de Atividades

complementares, PEB l, PEB ll, PEB I Adjunto, Agente Comunitário de saúde,

Agente de controle de Vetores, Enfermeiros, Técnico de Enfermagem e Auxiliar

dã Enfermagem os quais possuêm o piso salarial vinculado ao piso nacional

salarialdacategoriaoudocargo,ficarãosujeitosaosreajustesdeleis
específicas.

1



PREFEITURA PAULISTA

Praça Rio Branco, 86 - Centro - Cep' í47304fl) - tontê Azul Paulista/SP

Art 50. Fica vedada a crncessão da revisão geral anual aos

agentes políticos, por força do princípio da anterioridade legislativa e do princípio

da fixação de subsídio em parcela única.

Art 60. As despesas decorrentes da execução desta Lei serão

cobertas com os recursos consignados no oÍçamento municipal, suplementados

oportunamente, se foÍ necessário.

Art. 70. Fica dispensada a necessidade de apresentação do

impacto orçamentário e Íinanceiro do aumento de despesa constituida no artigo 20

da presente Lei, por determinação do § 60 do artigo 17 da Lei Complementar
Federal no 101/2.000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).

AÉ 89. Esta Lei entra em vigor a partir de ío de janeiro de 2.024,

observada as vedações contidas na Lei Complementar Federal no 17312020.

Azul 21 deÊvereiro de2.024.

TOS
PREFEIT AZUL PAULISTA

Registrada e no da Secretaria da Prefeitura do

Municipio de Monte em 21 de fevereiro de 2.024.

DO ilIUNIC|PIO O.E MONTE AZUL
ESTADO DE SAO PAULO

to EMO

NIL
DMINISTRATI

RGIO

2



t PREFEITURA DO MUNICíPIO DE ONTE AZUL PAULISTA
esrloo oe são-plulo-

Praça Rio Brenco, 86 - Centro - Cep. í/t730{00 - Uonte.Azul Paulista/SP

REFERÊNCIA VALOR R$

4B 1.821,76

5A 1.982,4

5B 2.173,18

6A 2.328,77

6C 2.531,08

7A 2.736,73

8A 3.216,96

8AA 6.433,86

9 3.777,92

9A 7.555,84

't0A 4.438,71

lOAA 8.877,4

11 13.428,20

ANEXO I

ANEXO XV

LEI TUNICTPAL NO 2.í05. DE í4 DE AGOSTO DE 2Oí7

TABELA DE VENCITÚENTOS E SAúRIOS

)
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PODER EXECUTIVO

Atos Oficiais

PREFEITURA DO MUNICíPIO DE MONTE AZUL PAULISTA

--e§ÍroõõEs-Ão-peulo-

Praçe Rio Branco, 86 - CentÍo - Cêp. í4730-000 - Xlonte Azul Paulista,/SP
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LEI N'2.612 DE 21 DE FEVEREIRO DE 2.024.

CONCEDE REUSÃO GERAL ANUAL
AOS SALÁRIOS E VENCIMENTOS
OOS SERVIDORES PÚBLICOS
MUNICIPAIS DO PODER EXECUTIVO
DO MUNICÍPIO DE MONTE AZUL
PAULISTA".

MARCELO OTAVIANO DOS SANTOS, Prefeito do Município de
Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo, no uso das atribuições legais, que lhe
confere o item 1 do § 1" do ertigo 28 da Lei orgânica do Município, faz saber que
a Câmara Municipal APROVOU e, eu SANCIONO e PROMULGO a seguinte Lei
Municipal:

Art. ío. Fica concedido, retroagindo a 1o de janeiro de 2.024, a
tÍtulo de revisão geral anual (RGA), o reajuste de 4,62 % (quatro inteiros e
sessenla e dois décirnos por cento) para todos os servidorês públicos municipais
da Administração Direta e lndireta do Município de Monte Azul Paulista.

§ í". A revisão salarial prevista no capuÍ do artigo é e)densiva aos
proventos e pensões percebidos pelos inativos e pensionistas da Municipalidade
e pelos Conselheiros Tutelares, conforme disposição do artigo 21 da Lei Municipal
n' í .866/2.013.

§ 2". o reaiuste a que se rcferc o caput do artigo será concedldo
a título de revisão geral ânual, prevista no lnciso X do artigo 37 da Constituição da
República Fedêrativa do Brasil e nos termos da Lei Municipal n" 2.10512014, com
aplicaçáo acumulada do índice medido pelo IPCA dos últimos í2 (doze) meses.

§ 3". O Anexo XV da Lei n'2.105 de í4 de agosto de 2017 passa

a vigorar de acordo com o Anexo I desta Lei.

§ 4o. As referências 5 a I do Anexo ll da Lêi Municipal no 2.335 de
16 de dezembro de 2021 passa a vigorar de acordo com o Anexo ll desla Lei.

Art. 2". Os servidores públicos municipais que, percebem o menor
piso salarial do MunicÍpio, não poderão perceber salário e vencimenlos inÍeriores
ao menor salário-mínimo estadual ügente.

Art. 3". A reÍerência de vencimentos dos servidores públicos

municipais providos nos cargos de Professor de Creche, Professor de Atividades
Complementares, PEB l, PEB ll, PEB I Adjunto, Agente Comunitário de Saúde,
Agente de Controle de Velores, EnÍermeiros, Técnico de EnÍermagem e Auxiliâr
de Enfermagem os quais possuem o piso salarial vinculado ao piso nacional
salarial da categoria ou do cargo, ficarão sujeitos aos reajustes de leis
êspecíficas.
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PREFEITURA DO MUNICíPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE S PAU LO

Praça Rio Branco, 86 - Centro - Cep. í4730-000 - Monte Azul Paulisla/SP

AÉ. 50. Fica vedada a concessão da revisão geral anual aos
agentes políticos, por força do princípio da anterioridade legislativa e do princípio

da fixação de subsídio em parcela únic€r.

AÉ. 6o. As despesas demnentes da execução desta Lei serão

cobertas com os recursos consignados no orçamento municipal, suplementados
oportunamente, se for necessário.

AÉ, 7o. Fica dispensada a necêssidade de apresentação do
impacto orçamentário e financeiro do aumento de despesa constituída no artigo 20

da presente Lei, por determinação do § 60 do artigo l7 da Lei Complementar
Federal no 101/2.000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).

Art. Eo. Esta Lei entra em vigor a partir de 'lo de janeiro de 2.024,
observada as vedaÇões contidas na Lei Complementar Federal no 17312020.

Monte Azul Paulista, 21 de fevereiro de 2.024.

MARCELO OTAVIANO DOS SANTOS
PREFEITO DO MUNICíPIO DE MONTE AZUL PAULISTA

Registrada e publicada no expediente da Secretaria da PreÍeitura do
Município de Monte Azul Paulista-SP, em 21 de fevereirc de 2.024.

NILTON SÉRGIO FIOROT
AGENTE ADMINISTRATIVO II
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ANEXO I

ANEXO XV

LEI MUNICIPAL NO 2.105, DE 14 DE AGOSTO OE2017

TABELA DE VENCIMENTOS E SALÁRIOS
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REFERÊNCIA VALOR Ri
4B 1.82',1,76

5A 1.982,M

5B 2.173,'.l8

6A 2.328,77

6C 2.s3'1,08

7A 2.736,73

8A 3.216,96

8AA 6.433,86

9 3.777,92

9A 7.555,84

104 4.438,71

lOAA 8.877,40

't1 13.428,20

l.íunicÍpio de Monte Âall Páullst. ' SP
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Este documento é representação para impressão e cópia do original eletrônico do Diário
Oficial do Município de Monte Azul Paulista (SP), Edição no 13284, ano Xll, veiculado em 2í
defebruary de2024.

O documento original Íoi assinado digitalmente por ERICA CRISTINA SILVEIRA RICCI
(CPF *-407728"1 em 2'110212024 às 14:16:57 (GMT -03:00).
Certilicado digital ICP-Brasil emitido por AC CERTIFICA MINAS v5 | AC CERTIFICA
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